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EDITORIAL
Lamentavelmente, como é do conhecimento de todos, 

fomos surpreendidos pela Reforma Trabalhista, Lei 
nº 13.467/17, aprovada de cima para baixo sem a 
discussão com os trabalhadores, causando enorme 
prejuízo com a alteração de mais de cem itens de 

nossos direitos. 
PÁGINA 2

COLUNA DA ALIMENTAÇÃO
CRIANÇAS COM EXCESSO DE PESO

Muitos estudos apontam que os pais com frequência 
não reconhecem o excesso de peso dos seus filhos e 
não raro têm uma percepção equivocada a respeito 
da qualidade da dieta da família. No geral, queixam-

-se ao profissional de saúde quando os filhos parecem 
comer pouco.
PÁGINA 2

SINDICALIZAÇÃO
Desta vez, são mais de duas centenas de trabalhado-
res da Alimentação que optaram pela sindicalização. 
Leia quem são, e siga o exemplo dos companheiros.

PÁGINA 3

STIAM tem duas
modalidades de sócios

A modalidade Sócio Sindicali-
zado vem desde a instalação do 
Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Alimentação na 
década de 1978. É considerado 
sócio efetivo.

Segundo o presidente da 
entidade, Rivail Assunção da 
Silveira, ele usufrui de bene-
fícios, como ser atendido na 
Comunidade Apoio à Vida; 
comprar medicamentos a pre-
ços de custo na farmácia que 
funciona na estrutura da co-
munidade; frequentar a Área 
de Lazer mantida pelo Stiam, 
entre outros. 

“Enfim, os trabalhadores 
pertencentes a essa modali-

dade conhecem muito bem os 
benefícios a que têm direito”, 
diz Rivail.

O Sócio Conveniado também 
recebe carteirinha de usuário e 
se beneficia de todos os convê-
nios mantidos pelo Stiam. Por 
exemplo, Ody Park Aquático 
Resort Hotel, localizado a 20 
km de Maringá; condomínio de 
casas  com estrutura completa 
no litoral  de Guaratuba/PR.

Vale ressaltar, de acordo com 
o presidente que esse tipo de 
sócio não tem direito a con-
sultas na Comunidade Apoio à 
Vida e nem a fazer compras na 
farmácia própria.

O valor da mensalidade é dife-

renciado de uma categoria para 
outra. Porém, os benefícios são 
quase iguais. É permitido incluir 
dependentes nesta modalidade.

O interessado pode fazer sua 
carteirinha na sede do Stiam, 
situado na Avenida Bento Mu-
nhoz da Rocha Netto, 731 – em 
Maringá. Telefone: 3222-5281. 
Ou, se preferir, aguardar a visita 
na empresa na qual trabalha, 
dos funcionários do sindicato, 
Paulo Roberto Zanin e Marcos 
Paulo Francisco Carmona (foto).

Regularmente, ambos visitam 
as empresas de Alimentação 
de Maringá e região, fazendo 
carteirinhas e divulgando os 
trabalhos do Stiam.

COLUNA VOCÊ SABIA?
Continue lendo sobre a Nota Técnica
divulgada pela CONALIS.     Página 8

NOTA TÉCNICA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, através da Co-

ordenadoria Nacional de Promoção da Liberdade Sindical – 
CONALIS – divulga ementa sobre Contribuição Sindical (CLT, 
artigos 578 a 610). Natureza jurídica tributária. Inconstitu-
cionalidade formal e material da Lei n. 13.467/17 (Reforma 
Trabalhista). 

A contribuição sindical tratada nos artigos 578 a 610 da 
Consolidação das Leis do Trabalho tem natureza jurídica 
tributária. As mudanças promovidas pela reforma trabalhista 
(Lei nº 13.467/17) quanto à contribuição sindical apresentam 
inconstitucionalidade formal e material.

Páginas 4, 5 e 8

33. A assembleia geral 
do sindicato é o local e o 
momento adequados para 
que os indivíduos integran-
tes da categoria, seguindo 
os valores supremos de 
nossa Constituição, com 
liberdade, igualdade e se-
gurança, manifestem suas 
opiniões e, em harmonia 
social, realizem a concer-
tação e a solução pacífica 
dos eventuais conflitos 
de interesses existentes 
no seio da categoria, em 
tudo no que diz respeito 
ao exercício da liberdade 
e autonomia sindical, aí 
incluídos a forma de orga-
nização e de administração 
sócio-econômicofinanceira 
do sindicato, a condução e 
aprovação da negociação 
coletiva e o livre exercício 
do direito de greve. 

34. Não se mostra cons-
titucionalmente legítimo, 
adequado, ou razoável, 
interpretar que a autori-
zação prévia e expressa 
possa ser a individual, 
pois, historicamente, não 
foi e não é, e não será su-
pervalorizando o individu-
alismo que conseguiremos 
construir uma sociedade 
livre, justa e solidária e 
os demais objetivos da 
República insertos no art. 
3º da CF. 

35. Não sem razão que, 
nas seis oportunidades em 
que o legislador recorre 
à expressão autorização 
prévia e expressa, em 
nenhuma delas se apura a 
expressão individual (CLT, 
artigos 578, 579, 582, 
583, 602, 611-B, XXVI). Se 
assim o desejasse, o teria 
feito, não sem ferir, mais 
uma vez, os princípios 
fundantes da Constituição. 

36. A negociação coleti-
va como fonte material do 
Direito do Trabalho tem 
respaldo constitucional, ao 
passo que se trata de direi-
to fundamental social dos 
trabalhadores (CF, arts. 

7º, XXVI e 8º, VI). Não menos 
importante, estabelece a De-
claração da OIT Sobre os Prin-
cípios e Direitos Fundamentais 
do Trabalho que a negociação 
coletiva, juntamente com a 
liberdade sindical, goza do 
status de direito fundamental. 

37. A convenção coletiva de 
trabalho, como demonstrado, 
vincula todos os trabalhado-
res. E essa é uma questão que 
nos faz lembrar da peculiar 
condição dos sindicatos. Não 
se trata de meras associações 
privadas destinadas à tutela 
dos interesses dos seus fi-
liados. No sistema brasileiro, 
cabe aos sindicatos a defesa 
dos interesses de toda a cate-
goria, conforme o estabelecido 
pelo art. 8º, III, da CF, inclusi-
ve para atuar como substituto 
processual, nos termos do 
entendimento consolidado 
perante o STF (RE 883642), do 
que resultou no cancelamento 
da súmula n. 310 do TST, que 
reduzia a substituição proces-
sual à mera representação. 

38. No que tange à con-
tribuição sindical, tendo em 
vista sua natureza tributária, 
acrescida da necessidade de 
seu recolhimento para custear 
a atividade sindical em bene-
fício de toda a categoria (art. 
592 da CLT) não se vislumbra 
a possibilidade de estabelecer 
como critério para aprovação 
a autorização individual. 

39. É no mínimo contradi-
tório entender que todas as 
cláusulas estabelecidas na 
negociação coletiva possam 
ser aprovadas de forma cole-
tiva em assembleia convocada 
pelo sindicato, inclusive as 
supressoras de direitos, con-
forme instituído pela reforma 
trabalhista, e, tão somente o 
desconto em folha da con-
tribuição sindical dependa 
de autorização individual do 
trabalhador. 

40. Dito de outro modo, 
admitir que os trabalhadores 
possam em assembleia deli-
berar pela redução de seus 
direitos, por vezes com expres-

são econômica em montante 
muito superior ao valor de um 
dia de trabalho, abrangendo, 
inclusive, aqueles que não são 
filiados ao sindicato, mas não 
se admitir que possam delibe-
rar de modo coletivo acerca da 
contribuição sindical por ser 
paga por todos os represen-
tados para o fortalecimento 
da ação sindical se afigura de 
todo impróprio, contraditório, 
injusto e discriminatório. Não 
se pode cindir os efeitos jurí-
dicos da assembleia geral do 
sindicato, que é soberana. 

41. Deve-se considerar que o 
trabalhador não estará dispos-
to, salvo raríssimas exceções, 
a expor-se perante o emprega-
dor e externalizar seu compro-
misso para com a manutenção 
das atividades sindicais. A esse 
respeito, a exigência da auto-
rização individual tem grande 
risco de resultar na prática 
de atos discriminatórios e 
antissindicais em prejuízo do 
trabalhador que sinalizar ao 
empregador seu interesse 
em descontar a contribuição 
sindical em favor do sindicato 
profissional que desempenha 
papel de contraposição ao 
empregador. 

42. O financiamento sindi-
cal pela contribuição sindical 
implica em fortalecimento das 
entidades sindicais, realidade 
incompatível aos interesses 
dos empregadores que, por 
certo e como regra, preferirão 
negociar com sindicatos enfra-
quecidos economicamente. A 
história comprova a resistência 
das forças do capital contra 
a união e coalizão dos traba-
lhadores. O estágio atual de 
evolução das sociedades de-
mocráticas não admite tama-
nho retrocesso jurídico-social. 

43. O Estado brasileiro, sig-
natário da Convenção n. 98 
da OIT, deve adotar todas as 
medidas necessárias para que 
o trabalhador não seja vítima 
de atos antissindicais e possa 
de modo pleno exercer as suas 
atividades sindicais. 

III – ATUAÇÃO DO MPT

44. Compete ao Ministério 
Público a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático, 
dos interesses sociais e dos 
interesses individuais indispo-
níveis (CF, art. 127). 

45. É dever do Ministério 
Público do Trabalho, dentre 
outras funções, promover a 
liberdade sindical, notada-
mente no que diz respeito à 
livre atuação dos sindicatos, 
combatendo a prática de atos 
antissindicais em prejuízo aos 
sindicatos e aos trabalhadores. 

46. A supressão abrupta da 
contribuição sindical, principal 
fonte de custeio de muitos sin-
dicatos, implica em grave risco 
à tutela dos direitos sociais dos 
trabalhadores em decorrência 
do enfraquecimento da ação 
sindical, em especial porque 
é o sindicato que representa 
e negocia em nome de todo o 
grupo profissional, incluindo os 
trabalhadores não associados. 

47. A imposição ao traba-
lhador do ônus de ter que, 
individualmente, noticiar ao 
empregador sua vontade de 
recolher a contribuição sindical 
é campo propício à possível 
prática patronal de desesti-
mular, impor dificuldades ou 
mesmo obstar a concretização 
desta livre manifestação de 
vontade, constituindo desta 
forma ato antissindical. 

48. A autorização prévia e 
expressa para o desconto em 
folha da contribuição sindical 
deve ser extraída, portanto, 
somente em assembleia re-
gularmente convocada pelo 
sindicato para esse fim. 

49. A manifestação coleti-
va dos interessados acerca 
da contribuição sindical em 
assembleia regularmente con-
vocada constitui boa prática e 
tende a minimizar e mesmo 
impedir possível ação patronal 
de coibir a manifestação da 
vontade individual do traba-
lhador. 

50. O desvirtuamento e a 
malversação dos recursos 
oriundos da contribuição sin-
dical deverão ser objeto de 

atuação repressiva por 
parte do Ministério Públi-
co do Trabalho, devendo 
a entidade sindical e os 
dirigentes sindicais res-
pectivos serem devida-
mente responsabilizados, 
observado o devido pro-
cesso legal e as demais 
garantias constitucionais. 

51. Igualmente, a atua-
ção do Ministério Público 
do Trabalho nas ques-
tões que dizem respeito 
à contribuição sindical 
tem como fundamento 
a promoção da liberdade 
sindical, em observância 
ao sistema de garantais 
sindicais estabelecidos 
em declarações interna-
cionais, bem como no 
direito interno.

52. Pode e deve o Mi-
nistério Público atuar de 
modo a estimular a so-
lução autocompositiva e 
pacífica dos conflitos que 
versarem sobre o tema, 
contribuindo para o for-
talecimento do diálogo 
social.

JOÃO HILÁRIO VALENTIM
Proc. Regional Trabalho

Coord. Nacional CONALIS
Coordenadoria Nacional 

de Promoção da
Liberdade Sindical

ALBERTO EMILIANO
DE OLIVEIRA NETO

Procurador do Trabalho
Vice Coordenador

Nacional da CONALIS
Coordenadoria Nacional 

de Promoção
da Liberdade Sindical

Proc. Geral do Trabalho 
Sede - SAUN Quadra 5, 

Lote C, Torre A
Brasília - DF

CEP 70040-250
Tel: (61) 3314 8500
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Comunidade Apoio à Vida
atende sindicalizados
de Maringá e região

A Comunidade Apoio à Vida está 
situada na Rua Néo Alves Martins, 
3190 e presta atendimentos gra-
tuitos em Ginecologia, Ortopedia, 
Pediatria, Urologia e Clínica Geral. 
Vale ressaltar que as consultas são 
realizadas com hora marcada. É 
indispensável à apresentação da 
carteirinha do sindicalizado e um 
documento do paciente. Telefone 
para agendamentos: (44) 3224-
0108. Trabalhador. Seja um associa-
do e tenha todos esses benefícios 
a seu favor e de seus dependentes 
(cônjuge, filhos até 21 anos de 
idade, pais e sogros).

CONSULTAS GRATUITAS:
CLÍNICA GERAL
Dr. Darci Spegiorin Júnior
Dr. Elias Mansur Gueiros Costa
Dr. Ricardo Plepis Filho

GINECOLOGIA
(exame preventivo é cobrado)
Drª. Camila Buziquiar Dartibale 
Drª. Francyne M. da Silva Vieira
Drª. Jovita Maria Matarezi

ORTOPEDIA
Dr. Amélio Neto
Dr. Benjamim R. Monteiro

PEDIATRIA
Dr. Dagmar Roque Sotier
Drª. Dulcelena Lopoch
Dr. Paulo Soni
Drª. Stephanie C. Kennedy Massa

PSICÓLOGA (1ª sessão gratuita)
Drª Elizandra Mello Zanin

UROLOGIA
Dr. Darci Spegiorin Júnior 

CONSULTAS SUBSIDIADAS:
CARDIOLOGIA
(com ou sem eletro)
Dr. André Luiz Borges Trotta
Dr. Roberto Plepis 

DERMATOLOGIA
Drª. Deise Nakazora
Dr. Felipe Galvão de Abreu Corso
Drª. Patrícia Botini de Oliveira 

DOENÇAS CRÔNICAS
Dr. Elias Mansur Gueiros Costa

ENDOCRINOLOGIA (adulto)
Drª Cláudia de Mello Virmond
Drª Luciana de Paula Leão

NEUROLOGISTA
(consultas a partir de 10 anos)
Dr. Renato Marques Andrade

NUTRICIONISTA
Drª. Célia Cristina B. Vidotti

OFTALMOLOGIA
(consultas a partir de 9 anos) 
Dr. Augusto T. Shimauti (Retinólogo)
Dr. Denílson Mucke (Retinólogo)

Drª. Tharcila Rocha
Dr. Vagner Atsushi Morimitsu

OTORRINO
Dr. Carlos Eduardo Borghesan

PSICÓLOGA
Drª Elizandra Mello Zanin

PSIQUIATRIA
Drª. Soraya Pistori

Prevenção de câncer de útero: 
Realizado pelos ginecologistas nos 
horários das consultas. 
Aviso:
O paciente que não comparecer no dia 
da consulta e deixar de avisar à Comu-
nidade Apoio à Vida com 6 horas de 
antecedência só poderá fazer um novo 
agendamento depois de decorridos 30 
dias a partir daquela data.
       
DENTISTAS:
Tratamento odontológico pode ser feito 
a partir de seis meses de registro na 
empresa. Os especialistas atendem na 
Comunidade com hora marcada.
DTM (Disfunção Têmpero Mandibular)                                
Drª Patrícia Saram Progiante

CLÍNICA E ESTÉTICA
Drª Bruna de Souza Nogueira
Drª. Carolina Geraldes Sestito
Drª. Celina Mizoti
Drª. Denise Ropelato Sampaio
Dr. Eduardo Macedo
Drª. Fernanda Dayane Mariano
Drª Jonaci Noemi de Souza Nogueira
Drª. Jucielly Lino Alvarez
Drª Patricia Evangelista Toyotani
Drª. Riquely de Freitas Contessoto

ENDODONTIA
Drª. Fátima Aparecida Roque Sotier 
Dr. Rafael Delazari Foroni
Drª. Ricely de Freitas Contessoto

IMPLANTODONTIA
Drª Béssie do Rocio Santos
Drª Fernanda dos Anjos Morais
Dr. Helder Orita

ODONTOPEDIATRIA
Drª. Gisely Cristina Rampelotti
Drª. Raquel Forlani Gentini

ORTODONTIA
Dr. Alcides Vidor Vieira
Dr. Daniel Sanches Fabri Júnior
Dr. Estevão V. P. Soares
Drª Raquel Forlani Gentini

PRÓTESE
Dr. Paulo Yokoyama
Dr. Alfredo Bordin Junior

PROTÉTICOS
José Luiz Bonotto
Deoclides Contessoto

PERIODONTIA
Dr. Paulo Yokoyama
Drª. Taiza Zabotto
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Expediente

Coluna da Alimentação

SUBSEDES DO STIAM
PARANAVAÍ - PARANÁ
RUA SILVIO VIDAL, 2278 - CENTRO - CEP 87702-330 - TEL (44) 3423-2221
PARANAVAI@STIAMMARINGA.COM.BR. - REPRESENTANTE: FÁTIMA AP. O. SANTOS

CAMPO MOURÃO - PARANÁ
AV. MANUEL MENDES DE CAMARGO, 2634-A - CEP 87303-318 - JD. CURITIBA - TEL (44) 3523-3956
REPRESENTANTE: EDEMIR NICOLAU MEDEIROS

Saúde
Centro de Atendimento aos
Trabalhadores sindicalizados
de Loanda e Região

Convênios em Paranavaí

Sindicato esclarece sobre os seus direitos

PARCEIROS
CLÍNICA GERAL:
Drª Carolina Celestino Milharesi
Drª Fernanda Morete Gonçalves
CARDIOLOGISTA:
Drª Fernanda Morete Gonçalves
ORTOPEDISTA:
Dr. Luiz Lucio Patrone
PEDIATRA:
Drª Ana Luisa Accorsi Cartelli
FISIOTERAPIA:
Centro Integrado de Fisioterapia - 
Telefone: (44) 3425-3295
Centro de Saúde Monte Castelo - 
Telefone: (44) 3452-1165
Studio Pilates - Telefone: (44) 
99163-5454
PSICOLOGIA: 
Dr. Julimar Danes Guedes - Telefo-
ne: (44) 99936-5568

FARMÁCIA
Preço Baixo Rua Getúlio Vargas, 
1080- centro Desc. em folha de Pgto 
Vita Farma - Medicamentos e 
Perfumaria- Av. Souza Naves, 540 
São João do Caiuá 3445 1610 
/88419410/ 88434420 12% Des-
conto a vista 
Vita Farma- Medicamentos e Perfu-
maria- Av. Paraná Tamboara 3460 
1687 / 9 91254293 12% Desc vista 
PET SHOP
Espaço Pet - Casa de rações e Pet 
shop Av. José Felipe Téquinha, 
650 – Jd Oasis 9832-6985 : 15% 
Desconto a Vista        
ACADEMIA
KR Academia Clube - Musculação, 
Ballet, Zumba, Dança, Kangoo 
Jump, Spinning, Muay Thai (Mas-
culino e Feminino), Jiu Jitsu, Boxe, 
Judô, Cross training, Natação (a 
partir dos seis meses de idade), 
Hidro Bike, Hidrofit, Hidroginástica- 
Rua Antônio Felipe 1529 3422 2009
Farmácia Nissei- Rua Getulio Var-
gas 1199
CONSULTAS MÉDICAS.
PAGAMENTO NO ATO:
Santa Casa de Paranavaí – Aten-
dimento médico, ambulatorial e 
hospitalar, Consulta em pronto 
socorro, Exames laboratoriais e 
radiológicos Rua Rio Grande do Sul 
2425- 3421 8300
CARDIOLOGISTA
Clinica Santé: Dr.  Alberto B. Xavier 
Av. Rio Grande do Norte n°1160 
Fone: 3045 7402 
ODONTOLOGIA
Centro de Odontologia – Rua Ma-
rechal Candido Rondon, 1805 3045 
3365 3422 1791
-Drª Ângela Rita A. Aued- Especia-
lista em Odontopediatria e Ortope-
dia Funcional dos Maxilares.    
-Drª Daiza Catarina Aued – Espe-
cialista em Ortodontia
-Drª Oslaine A. M. Tessarollo- Es-
pecialista em Periodontia e Im-

plantodontia
-Drª Vania Henares- Especialista em 
Prótese- Disfunção Têmporo Mandibular 
e Dor Orofacial 
Dra Bruna de Lima Piccinin (Prótese, Cli-
nico Geral e Ortodontia).
-Dr. Edwagner Guimarães (Cirurgião Den-
tista e Endodontia). Rua dr Silvio Vidal 
- 2222- 3422 4849/ 3423 6375                                
NEFROLOGISTAS
Dr. Bruno Eduardo Camargo 
Dr. Danilo Tessarolo
Clinica Munhoz: Rua Pará 1949 Paranavaí 
Fone: 9 9963-8005 3423 3449
Clínica do Rim: Rua Eduir Ferreira de 
Araújo n° 655  Fone:3421 0100
CIRURGIÃO VASCULAR
Dr. Ivan Ribeiro Munhoz
Clinica Ortomed- Rua Pernambuco 1465 
Paranavaí – Fone: 3045 1002 
ORTOPEDISTAS
Dr Eduardo Cerveira
Dr Sérgio Castro Sanches
Clinica Mais Vida: 
Rua Silvio Caldas, 170  
Fone: 3423 6060
PSICÓLOGAS:
Adilsa Sakashita  
Lilian Fernandes Lima 
PODÓLOGA
Dioneia Bueno 
CLINICO GERAL:
Dr Stefan Tomé Pauka
Avenida Senador Souza Naves, 729 Centro 
São João do Caiuá 
Fone: 3445-1211
Dr Henrique P Martins – Clinica da Família 
Fone: 3045-2321
DERMATOLOGISTA
Clínica Vieira
Dr Antônio Carlos Vieira 
Rua Manoel Ribas, 1740 Centro 
Fone: 3045- 4017 
FISIOTERAPIA
Clinica Equilíbrio : Dra. Lila H. Yamakawa 
Rua Pernambuco n°1534 Fone:3423 1291      
GINECOLOGISTA
Clinipar: Dr. Celso Luiz Motta Rua Pernam-
buco n° 1326 Fone: 3423 4321                                                                               
Dr. Armando T. Hassegawa Rua Rio Grande 

do Norte n°1170 Fone:3045 6140          
Clinica Vida: Dr. Eduardo Figueiredo Rua 
Mal. C. Rondon n°1821 Fone:3423 2177   
NUTRICIONISTA
Dra. Cinthia Nara Martins  998172506
OFTALMOLOGISTA
Cto Medico e Oftalmológico: Dr. Mauricio 
Hato R. Pernambuco n° 732 tel: 3045 3027           
Clinica de Olhos de Paranavaí: Dra.Eugenia 
Ceres Costa Monteiro. Rua Amapá, n°1572  
Fone: 3423 2326
Instituto Costa Monteiro: Dr. Rubens Costa 
Monteiro Filho Rua Pernambuco, n°195 
Fone:3045 7010    
Cliniolhos: Dr. Clinton Laziane Janeiro Av. 
Rio Gde do Norte n°1429 Fone:3422 1571  
Inter clinica: Dr Cristiano Luiz Smaniotto 
Av. Rio Gde do Norte 1524 - tel 34231329
Clinica de Olhos de Paranavaí: 
Dr. Rubens Costa Monteiro Rua Amapá 
n°1572  Fone: 3423 2326
OTORRINOLARINGOLOGISTA
Instituto Costa Monteiro: Dr. Bartolomeu 
Perez da Silva Rua Pernambuco n°1221 
Fone:3423 2525                                                                                                                                  
PEDIATRA
Clinica Otomed: Dr Carolina M Fernandes 
Rua Marechal Candido Rondon 545 3423 
2829 – Desconto em Folha     
PSIQUIATRA
Dr Gabriel Vicente Fay Neves Rua Pernam-
buco 846 Centro 3423 3305
CLÍNICAS DE RX, ULTRASSOM E EXAME 
LABORATORIAL. RECEBE NO ATO E DES-
CONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO COM 
A GUIA DO STIAM.
Laboratório Oswaldo Cruz 
Rua Pernambuco, 1046 
Fone: 3423 5656.
Laboratório Lab Mais
Rua Pernambuco, 1170- Centro 
Fone: 3423-5256 celular 99994-7009
Laboratório Lab Mais
Avenida Senador Souza Naves, 530 
São João do Caiuá 
Fone: 3445-1913 celular 98805-1922 
Raios X, Ultrassom, Exames Radiológicos e 
Ressonância Magnética Clínica Radiológica 
de Paranavaí 
Rua Luiz Spgolon, 1830 - Fone: 3424-5700.

O Centro de Atendimento aos Trabalhadores sindicalizados de Loanda é uma iniciativa de três 
sindicatos de Maringá: STIAM, Metalúrgicos e Vestuário. Está situado na Rua Eugênio Mella, 503

e oferece atendimentos nas áreas de Clínica Geral, Fisioterapia, Odontologia, Pediatria, Psicologia, 
Psicopedagogia, entre outros. Telefone para agendamentos: (44) 3425-1499.

CLÍNICA CONVENIADA:
Clínica Maria das Neves
Avenida Curitiba, 224 – Tel (44) 3425-3295
Atendimentos
Clínico geral, Psiquiatra, Otorrino, 
Psicologia, Pilates – 2 x na semana
FARMÁCIA:
Farmácia Bioessência - Tel (44) 3425-4611
LABORATÓRIOS:
Lab. Bioanálise - Telefone: (44) 3425-1941
Lab. Loanda - Telefone: (44) 3425-1041
Lab. Labopar - Telefone: (44) 3453-1312 
(Santa Isabel do Ivaí)
RAIOS-X: 
Casa de Saúde e Maternidade Santa Cata-
rina- Telefone: (44) 3725-1202 (Raios-X, 
Densitometria óssea, Escanometria óssea, 
Urografia excretora).
RAIOS-X ODONTOLÓGICOS: 
Oral Doc - Telefone: (44) 3425-2186

PSICOPEDAGOGIA:
Drª. Fátima Gonçalves de O. Guedes - 
Telefone: (44) 99936-5568
ULTRASSONOGRAFIA/ENDOSCOPIA: 
Clínica Dr. Osmar Milani - Telefone: (44) 
3432-2114 (Nova Londrina).
ENDODONTIA: Drª. Ana Paula Olsen - 
Telefone: (44) 3425-4450
PERIODONTIA: Drª. Ariane Cola de 
Oliveira - Telefone: (44) 3425-1422
PRÓTESES DENTÁRIAS:
Dr. Eduardo H. S. Graciani - Telefone: (44) 
3425-4450
ENSINO À DISTÂNCIA
Faculdade Fael 
descontos de até 11% para pagamento 
no ato.
ASSISTÊNCIA FUNERAL:
Prever - Telefones: (44) 3425-3875 / 
98809-3536 / 98821-9094 / 98818-5371

Prezados companheiros. 
Estamos abrindo esse in-
formativo, como sempre, 
desejando a todos uma boa 
leitura e que nosso comen-
tário possa servir de alerta 
a todos os companheiros 
das indústrias de Alimen-
tação de toda a nossa base 
territorial. 

Gostaríamos de trazer, de 
acordo com nossa conduta, 
as melhores informações. 
Infelizmente, como todos 
devem saber, fomos surpre-
endidos pela Reforma Tra-
balhista, aprovada de cima 
para baixo sem discutir com 
os trabalhadores, causando 
enorme prejuízo com a alte-
ração de mais de cem itens 
de nossos direitos. 

Como por exemplo: par-
tilhamento de férias, tra-
balho intermitente, banco 

de horas, acordo de rescisão 
de contrato, quitação anual 
de direitos trabalhistas. Tudo 
isto sem o acompanhamento 
do sindicato. Sem falar da não 
homologação de seu contrato 
de trabalho nos órgãos com-
petentes. Situação que já está 
causando enorme perca para 
os trabalhadores. 

E, como se tudo isso não 
bastasse, em face da enorme 
pressão das entidades sindicais 
para revogação desta maldade 
do nosso presidente da repú-
blica, juntamente com nossos 
representantes no legislativo, 
e até do judiciário e da classe 
patronal, criaram um dispositi-
vo inconstitucional, fazendo os 
trabalhadores acreditarem que 
não era necessário contribuir 
para a manutenção de seu 
sindicato. E com isso o governo 
ficaria livre para concretizar 

o seus instintos de maldade, 
favorecendo desta forma só os 
empregadores. 

Juntamente com o pacote 
da reforma, ficou aprovada 
supremacia do negociado so-
bre o legislado; isso quer dizer 
que, o que vale agora são só as 
convenções e acordos coletivos 
negociados pelo seu sindicato. 

Veja a importância da sua 
contribuição para manter seu 
sindicato em funcionamento e 
com isso termos condições de 
continuar negociando benefí-
cios como cesta básica, prêmios 
por tempo de serviço, prêmio 
de assiduidade, participação 
nos resultados, piso salarial, e 
outros tantos benefícios pre-
vistos nas nossas negociações 
coletivas.

Vale lembrar que esses ins-
trumentos coletivos têm vali-
dade por doze meses. Deixando 

de ser obrigatório se não for 
renovado. E para que tudo isso 
aconteça vai depender da sua 
colaboração. 

Portanto, não deem ouvidos a 
esses representantes da classe 
patronal e escritórios que apos-
tam na redução do seu salário 
e de seus direitos. Vamos, sim, 
contribuir com a mensalidade e 
as contribuições instituídas pela 
assembleia. 

Não tenha dúvidas. Informe-
-se no seu sindicato, principal-
mente quando tiver de assinar 
documentos dando quitação 
de direitos. Pense nisso. Com 
sua contribuição mensal, com 
certeza estaremos garantindo 
nossos benefícios.  Vamos lutar 
juntos para frear essa malfada-
da reforma trabalhista.                                   

*Rivail A. da Silveira
Presidente

Obesidade infantil: um desafio de peso
Por Mariana Del Bosco, 

nutricionista

A obesidade já pode ser 
considerada o problema 
crônico mais prevalente en-
tre as crianças do planeta. 
A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) estima que 41 
milhões de pequenos com 
menos de 5 anos estejam 
acima do peso – número 
que engloba tanto países 
desenvolvidos como aque-
les em desenvolvimento.

Nas nações mais pobres e 
desiguais, a obesidade che-
ga a coexistir com a des-
nutrição. Paradoxalmente, 
crianças com histórico de 
baixo peso ao nascer, baixa 
estatura e ganho de peso 
aquém do esperado correm 
maior risco de se tornar 
obesas e diabéticas no 
futuro. É como se seus cor-

pos ativassem o modo 
econômico para viver 
na adversidade, e assim 
permanecessem em 
qualquer circunstância.

Médicos e outros pro-
fissionais estão na linha 
de frente para detectar 
crianças acima do peso 
ou sob maior risco de 
engordar. Para tanto, 
se valem de diversos 
cálculos e ferramentas, 
como o famoso Índi-
ce de Massa Corporal 
(IMC). Nos adultos, os 
limites são bem definidos. Na 
infância, porém, devido a varia-
ções inerentes ao crescimento e 
ao desenvolvimento, a interpre-
tação do IMC difere de acordo 
com gênero e faixa etária e 
obedece a curvas específicas.

Muitos estudos apontam que 
os pais com frequência não 
reconhecem o excesso de peso 

dos seus filhos e não raro têm 
uma percepção equivocada a 
respeito da qualidade da dieta 
da família. Esperar a criança 
crescer para, então, emagrecer 
não é uma sábia escolha por-
que diversas doenças podem 
surgir logo na infância. Entram 
na lista colesterol alto, hiper-
tensão, diabetes, problemas 
osteoarticulares, sem falar no 

impacto na autoestima e na 
qualidade de vida.

O tratamento da obesidade 
infantil é bastante complexo, e 
a orientação de comer menos 
e gastar mais energia requer 
uma boa condução. Na prá-
tica, encorajamos mudanças 
sustentáveis no estilo de vida, 
com a participação ativa dos 
pais, que devem ser bons 
modelos, estimular exercícios, 
facilitar o acesso a alimentos 
saudáveis. Pesquisas apontam 
que, quanto maior o número 
de refeições em família, menor 
a probabilidade de a obesidade 
ganhar terreno. Lembre-se: os 
exemplos e as atitudes valem 
mais do que mil palavras.

Retirado do site: https://
saude.abril.com.br/blog/com-
-a-palavra/obesidade-infantil-
-um-desafio-de-peso/



Novos associados cadastrados no STIAM
“SOZINHOS SOMOS FRACOS. JUNTOS SEREMOS FORTES NA CAUSA QUE ABRAÇAMOS”. 

A iniciativa da Diretoria do Stiam de sindicalizar também nas empresas vem obtendo o maior sucesso. O nosso trabalho tem recebido total apoio dos
empresários. Isso é gratificante. Em relação aos trabalhadores, a receptividade continua sendo a melhor possível. Existe um clima mútuo de respeito

e confiança. Muitas dúvidas são sanadas na hora. Por isso, o trabalhador fica satisfeito. Sem contar com a vantagem de receber a carteira de associado
no próprio serviço. Vamos continuar com a campanha por tempo indeterminado. O trabalhador merece esse empenho, respeito e consideração.

O Sindicato da Alimentação saúda os novos filiados. Sejam bem-vindos. Com o apoio e força de todos os companheiros conquistaremos nossos objetivos.

AFN DERIVADOS DE CARNES
Adriana Cornehl
Aline Cristina de Barros
Jhone Barbosa Rodrigues
José Luiz Cardoso da Silva
Júlio Cesar Pretti
Maria Madalena de Andrade 
Michael Aparecido Pereira dos Santos
Rosângela de Almeida
Roseli Aparecida Vilaça da Silva
Silvano Carlos
Suely Conceição da Silva

ABATEDOURO COROAVES LTDA
Alessandro Mendonça da Silva
Aline Garcia Machado
Anderson Aparecido de Souza
André Fascina
Andreza Farias da Silva
Antônio Carlos Alves Montagnoli 
Aparecido Firmino da Silva
Ariane Lorena Cruz da Silva
Ariane Taboza Inácio
Beatriz da Silva Limas
Bruno Cobo Reis
Cleimaria Silva Ramos
Cleonice Aparecida de Aguiar Alves
Daiane Andrade de Oliveira
Daiane Aparecida Gonçalves Lucas
Denis Clei de Lima Lami
Denyze Silva Monteiro dos Santos
Eduardo Emanuel Arcanjo Choma
Fábio Júnior Scholze
Fernanda Cristina G. dos Santos
Fernando Henrique Pereira
Flávio Zuza de Oliveira
Francis Emily Batista Comini
Francisco Fernando dos Santos Silva
Jaqueline Santos A. Cubas Knapik
João Paulo da Silva
José Luiz Faldao
Juliana Alves Martins 
Juliana Rosa de Oliveira
Katia Marques Farias
Leonardo Tomitan de Sá
Leonice de Souza Santos Fagundes
Leticia Cristina de Melo dos Santos
Luana Neves de Souza
Lucilene Lima da Mata
Marcelo Longhi Jodar
Márcio Aparecido dos Santos
Maria Irenir de Castro
Miquéias Dias dos Santos
Monique Maria Lemos
Nadir Alves Garcia 
Nathan de Oliveira
Paulo José Manaciso
Paulo Sérgio Bergamo
Rafael Rolim dos Santos
Regina Cristina da Silva
Roseli Francisco Cardoso
Rosilene Ponsete da Silva
Rosinete Barbosa 
Silvanir Gonçalves Cruz
Simone Cristina Rodrigues Cordeiro
Tatiana Cristina Peixoto
Vania Pessoa Camargo
Veridiane Aparecida de Oliveira
Vilson Pereira Ribeiro
Vinicius Thiago Mendes Paulino
William Vicente de Araújo

Yara Cristina Bueno
Zinei Ulisses dos Santos

ADORE BRIGADEIRA GOURMET
Cristiane de Cássia Faustin

ALISUL ALIMENTOS S/A
João Marcos Faustino Sancerini
Rafael da Silva Correia

BXB ALIMENTOS LTDA
Carlos Alexandre Cabral 

BRIOCHE CROCANTE PANIF.
E CONFEIT.
Marcia Aparecida Flauzino

CEREALISTA FEIJÃO DE OURO LTDA
Jonas Gonçalves de Souza

CHEF FOODS
Carina Ferreira dos Santos 
Isaac Asha dos Santos
Matheus Fulgencio dos Anjos Estebe
Simone Maria dos Santos

COFCO BRASIL S/A
Isaura José Rodrigues

DISTR. DE CARNES RIBEIRO
Lodovico Barbosa da Silva

DIVINITE NUTRICOSMÉTICOS LTDA
Elizete de Fátima Botan
Márcia Aparecida Rosa Soares
Patricia Shiozaki Bezerra Watanabe

DONATO IND. E COM. DE
MASSAS E SALGADOS LTDA
Lilian Danieli Rodrigues dos Santos

DUTRIGO ALIMENTOS LTDA
Alex Cesar de Oliveira Rocha 
Alexandre de Oliveira Gomes
Ana Carolina Nogueira Martins
Eder de Jesus Santos
João Paulo Andrade Durante
José Rodrigo Costa Nogueira

EBC EMPR. BRAS. DE COML. LTDA
Maria Cristina de Almeida
Welington Rodrigo Alves Calu

FCN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
Silvana Barbosa Rodrigues
Vanesca Karoline Melocra

FECULARIA LOANDA
Júlio Cesar Gomes Ferreira

FRANGOS CANÇÃO
Adair José Rodrigues Soares
Adriana de Lima Calin
Aline Donato
Ana Carolina de Almeida
Ana Cristina Colleoni Massaruti
Ana Paula de Oliveira Silva
Andreza Barros Bezerra
Angela Aparecida Pereira Lucio
Antônio Carlos Ribeiro
Arlete Martins de Oliveira 
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É importante ressaltar que os diretores, Rubens Leme, Elson Estevam Luiz, funcionários da empresa Spal;
Nelson Cancini, da Padaria Fabiana estão à disposição dos trabalhadores nos intervalos do trabalho,

prestando informações e sindicalizando, bem como o diretor Secretário Geral, Santo Batista de Aquino licenciado,
prestando serviço ao Sindicato Nacional dos Aposentados e Pensionistas de Maringá e Região (Sindnap).

Por outro lado, Elizandra Mello Zanin e Mariléa Trierveiler Pereira visitam regularmente as empresas também com essa finalidade.

Bruna Oliveira da Cruz
Bruno Santos de Carvalho
Camila de Paula dos Santos
Carmelita Pereira Alves de Vercosa
Chirley Faria Bibiano
Cilene de Castro
Claudete Paes da Silva Santos
Claudia Elias de Oliveira dos Santos
Claudia Martins
Cláudio Rogério Gomes da Silva
Cleverson Custodio Vieira
Cristiane Aparecida Pires de Lima
Daiane Aparecida Goes
Daniela Santos Silva
Danilo Aparecido da Silva
Dayane Aline Alves de Oliveira Marcondes 
Debora da Silva Ferreira
Diogo Henrique Gomes
Diovana da Silva Miguel
Donizete Aparecido Ribas Dias
Edilaine Aparecida da Costa
Edimar Nicolau da Silva
Edineia Moreira Serafim
Edson Moreira dos Santos
Elaine de Lima Mariano de Almeida
Elaine Suzana da Silva Barros
Elza de Barros Teixeira
Eucio Marcos Camara
Everson Ladislau de Souza
Ezequiel Della Matta
Fabiana Maria da Silva
Fábio Henrique Corcovia
Fabio Victor Barbosa de Almeida
Fabricio Fulgencio Pereira Neto
Felipe da Silva Souza
Felipe Ferreira Santos
Geiza Cristina Dellante Porcino
Gilvania Santos Farias
Isabela Nunes de Carvalho
Janderson César Pereira 
Jeiziane Paola Collet
Joana Dark da Silva
João Paulo Jesus dos Santos
José Aparecido Crepaldi
José Carlos de Oliveira
Josefa Maria da Silva Filha
Josias Batista da Silva
Josimar dos Santos e Santos
Juliana Alexandre Amaral 
Leandro Cesar Medeiros
Leonardo Ferreira de Souza
Loamy Derac
Lucas Vicente de Oliveira Veneda
Luciene Rodrigues de Souza
Luiz Carlos Ferreira 
Luzia Amaro de Andrade
Luzia de Oliveira
Manolo Toribio Carrera
Marcelo Correa
Márcia Sueli Ribeiro
Marcos Alves dos Santos
Marcos Antonio Urbano
Maria Lúcia Mascotti Ribeiro
Maria Valéria Correa de Brito
Marilene de Santana Meira
Mileide do Nascimento Santana
Miriam da Silva
Monica Cristina Pereira Gomes
Nadia Eunice Ramos
Nilcelia Rodrigues
Omar Fall Kebe

   

Notas

Orestes Bonifácio de Lima
Osmarina Venancio da Silva Barbosa
Pablo Santos Rosa
Priscila Aparecida Ferreira
Priscila de Fátima de Barros Vieira
Renan Marcelo Picoloto
Rildo Ramos
Roberto Alves de Macedo
Roberto José do Vale
Rosimeire Maria Clemente de Souza
Sandra Garcia Jerônimo
Sandra Pereira da Silva
Silvana Lurdes de Amaral Aquino
Similien Dimitry Jean Frenel
Simone Jéssica da Silva
Simone Miranda Alves
Sônia Gomes Leal
Suelen Cristina de Moura
Tamires Beatriz de Almeida
Tamires Giega
Tatiane Aparecida Moreira Surdino
Valdir Sandaniel
Valeria Barbosa
 Valquíria Bezerra Ferreira Baco
Vanessa Resende Ricardo
Vanilda Ribeiro Diniz da Silva
Vilma Dias de Almeida
Wesley Maria Rodrigues
Zayne Candida de Lima

FRIGORÍFICO BIG BOI LTDA
Anderson Avelino Tomaz
Caio do Carmo Moreira
Frantzy Dorcelus

FRIGORÍFICO JR LTDA
Diego Oliveira Moraes
Edson Santos de Matos
José de Ribamar Costa Silva
Luiz Rogério Antonelli
Maria Eduarda da Silva
Priscila dos Santos Silva
Sebastião de Deus Fernandes
Werisson Cardoso Lima

GUTIERREZ & CIA 
Rogéria Rosana Moura

INDEMIL IND. E COM. S/A
Adeilson de Souza Jacinto da Silva
Alexander dos Santos Barbosa
Alexandre Coelho Carneiro
Anderson Lima Lessenko
Bruno de Oliveira Macedo
Cleber Francisco da Silva
Damião Cirilo de Sousa 
Estelina Maria Cerqueira
Fábio Henrique dos Santos
Jackson Delson Castro Cardoso
Ronaldo Vieira

IND. DE MASSAS
SÃO GABRIEL LTDA
Francieli Monteschio Pinto

IND. COM. DE FUMOS
SUPER GALO LTDA
Thais Cristina de Souza

J A C SERVIÇOS
Alex dos Santos Silva

L. A. PASSOS AZEVEDO
Helena Mary da Silva

L. G. FIRACE INGREDIENTES
Rosiana Alexandre de Miranda

LELIMEL IND. COM.
PROD. ALIM. LTDA
Adegilson Fernandes
Cristiane da Silva
Maiko Cezar Paulino

LOWÇUCAR 
Hilton Carlos Pacola Júnior

MARCO A. COSTA & CIA LTDA
Ana Carolina da Silva
Gabriela Lopes dos Santos
Giovana Carvalho da Silva
Rafaela Arijan Souza Silva
Vera Lucia de Souza Flauzino

N. DA SILVA COSTA-ME
Alisson Bruno Rocha
Jaqueline Cristin de Souza

NEVES & TICIANE
Aline Mariana Moraes de Oliveira Volfe

P. BONEZZI-ME
Cleber Amaro da Cruz
Diego Antônio Nogueira
Maycon Henrique Nogueira Simão
Neide Araújo Ferraz

PADARIA PORTO BELO
Ketlyn Poliana Xavier de C. Fonseca

PANIFICADORA CAFÉ.COM
Thiago Lima Pinheiro

PANIFICADORA CERRO AZUL
Tatiane Barros dos Anjos 
Mirian da Silva

PANIFICADORA DESTAQUE LTDA
Eliane Pereira Rocha

PANIFICADORA FLÁVIA
Glorineide Santos Miranda

PANIFICADORA PÃO BENTO
Jeferson dos Santos Alves
Karla Adrielle da Silva Lima
Vera Lucia Bueno da Silva

REGINALDO PÃES
Wilton Gonçalves Ventura

STEVIAFARMA INDL S/A
Alexandre Aparecido Fonseca Guedes
Diego Wesley da Silva
Nayara Dias dos Santos

VILLEMAN IND. PROD. ALIM. LTDA
Bruna Aparecida Vieira Machado
Nayane Lopes Laurindo
Rosangela da Silva A. Cassani
Rosileni Soares Rufino

TOTAL: 268 NOVOS SÓCIOS

C O N V Ê N I O S

FEAPAR REALIZA ELEIÇÃO
Dia 28 de maio realizou-se, em Curitiba, eleição para o próximo mandato da Federação dos 
Empregados em Indústrias de Alimentação do Estado do Paraná. O pleito foi das 10 às 12 h. 
Alguns diretores do Stiam compõem a chapa recém-eleita. São eles: Rivail Assunção da Sil-
veira, Roberto Pino de Jesus (diretoria efetivos), Rubens Leme, Nelson Cancini, Alípio Elias 
da Silva (suplentes de diretoria), Elson Estevam Luiz (efetivo do conselho fiscal) e João Luiz 
de Lima (suplente do conselho fiscal). Antônio Sérgio Farias continuará presidindo a Feapar.

TEL (44) 3226-7108
CEL  9919-9077

Gôndolas 
Berto

Instalações comerciais

Gôndolas, check-out,
estantes e armários de aço

bertorepres@wnet.com.br
www.gondolasberto.com.br

CAMPO MOURÃO
- Clínica de Radiologia
Odontológica
Rua Av. Manoel Mendes de 
Camargo, 2050 Centro 
CEP 87303-115  Telefone 44 
3016-2131
Dra. Pollyane B. Hartmann
CRO: 24008 – PR
Dra. Camila Terra M. Galoro
CRO: 24794 – PR
- Laboratório Pronto Análise
Rua São Josafat, 1418, Térreo
Telefone 3523-6434
- FisioClínica (fisioterapia)
Av. Cap. Índio Bandeira, 300
Telefone 3523-3754
- Fisioforma (fisioterapia)
Rua São Paulo, 2.005 
Dra. Lilian Arruda
Telefone 3524-1390
- Laboratório Exame
Av. Goioerê, 940 (Conveniado)
Telefone 3810-6636
- Consultório Odontológico

Dr. Ricardo S. da Conceição
Rua Roberto Brzezinski, 1478
Telefone 3523-8173
- Ortoclin Ortop. e Traumatologia
Drº Bento M.Ferri
Rua Francisco Albuquerque, 1750
Telefone 3016-4585

MARINGÁ
- Endocrinologia
Dra. Mariana
Av. Tiradentes, 1455
Telefone 44 99871-4040
maritamarimateus@gmail.com
- Psicopedagoga: 
Dra. Maria Carolina Lolli
Av. Tiradentes, 1008 - 8º Andar - 
sala 802 - Telefone 3031-2511
- Clínica de Fonoaudiologia
Dra.Camila Ap. Madeira de Mello 
CRFa. 3-10938
Dra.Carolina Ap. Madeira de Mello 
CRFa. 3-10940
Rua Néo Alves Martins, 3176 – 11º 

Andar, Sala 113, Zona 1
Telefones (44) 999181762 / (44) 
997138656
- Equilíbrio Psíquico -  Psiquiatria
Dra. Mariagda Paula de Souza Buzo
Rua das Camélias, 326 
Telefone 3224 4648
- SEUMED - Diversas Especialida-
des Médicas
Av Paraná 949, Cto - Tel 3020-1010

PARANAVAÍ
- Loja V8 Calçados e Confecções - 
Marcela Medeiros
Avenida Gen. Andrade Neves, 667 
Telefone: 44-99974-7902 
15% desc. à vista e 10% a prazo.
- Supermercados Maxi Ltda
Rua Manoel Ribas, 720
Telefone: 44-3423-2411 
3% desc. à vista e 2% no cartão.
- Padaria Pão de Açúcar 
Avenida Distrito Federal, 433 
Telefone: 44-3423-6769 

3% desc. à vista e 2% no cartão.
- Clube Campestre de Paranavaí
Avenida Gabriel Esperidião, 677 
Telefone: 44-3423-1422.
- MG Academia
 Rua Pernambuco, 1475
Telefone: 44-3423-5900.
- Clínica de Psicologia Viver Bem 
Psicóloga, Drª Lais Lopes Dias
Rua Rio Grande do Norte, 1645-A 
Telefone: 44-3045-2621 e Cel: 
99908-4004
- Clinica de Nutrição
 Dra Nassara Radige Jorge
Rua Getúlio Vargas, 1560 
Telefone: 44-3045-3722 e 44-
99918-5410.
- Instituto Salém de Odontologia 
Rua Antônio Felipe, 950 
Telefone: 44-3422-7576.
20% de desconto, apresentando a 
carteirinha do Stiam.
- Clínica Dermatologia Otomed
Dermatologista, Dr. Vagner Teixeira 
de Carvalho.

Rua Mal. Cândido Rondon, 
545 
Tel.: 44-3422-0695 e 44-
3423-2829 - Cel: 99900-9100   
Desc. folha de pagamento.
- Cl. e Instituto de Paranavaí 
Ltda 
- Instituto de Imagem de Pa-
ranavaí: Raios X, Ultrassono-
grafia, Tomo, Densitometria, 
Cardiologia. 
Rua Antônio Felipe, 1539
Telefone: 44-3423-8000
- Advogacia e Consultoria 
Demétrio
Advogado- Luan Paulo De-
métrio. 
Rua Paraíba, 1888, Sala 5.
Celular: 44-99109-0425.
- Recanto dos Peicker’s 
Alberto Peicke´s 
Rua Rocha Pombo, 177
Jardim Santos Dumont. 
Celular. 44- 99705-9906 e 
Whats: 44-98816-0598.

ANIVERSARIANTES
DIRETORIA DO STIAM
Janeiro
01 – Suplente de diretoria, Ailson José Faltz
12 – 1º Diretor Tesoureiro, Roberto Pino de Jesus
31 – Conselho Fiscal – Efetivo, Nelson Cancini
Abril
09 – Conselho Fiscal – Suplente, Cícero Ferreira dos Santos
15 – Suplente de diretoria, Maurílio Conceição Ferreira
Junho
03 – 2º Diretor Tesoureiro, Rubens Leme
Julho
25 – Conselho Fiscal – Efetivo, João Luiz de Lima
28 – Conselho fiscal – Efetivo, Alípio Elias da Silva

FUNCIONÁRIOS DO STIAM
Março
02 –Maria Aparecida Navarro (Área de Lazer) 
16 - Eunice Lopes Arruda (Zeladora)
Abril
22 – Edemir Nicolau Medeiros (subsede de Campo Mourão)
26 – Luiz Carlos Santana (Sede) 
Maio
17 – Lucimeire Tino Cesca Leite (Sede)
29 – Almir Azevedo dos Santos (Sede)
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MINISTÉRIO
PÚBLICO DO
TRABALHO
Coordenadoria
Nacional de Promoção da 

Liberdade Sindical
CONALIS 
NOTA TÉCNICA n. 1º,
de 27 de abril de 2018

A Coordenadoria Nacional 
de Promoção da Liber-
dade Sindical (CONALIS) 
divulgou recentemente um 
documento (Ementa) cha-
mado Nota Técnica, que 
destaca pontos essenciais 
sobre a contribuição sindi-
cal, descontada dos traba-
lhadores. Abaixo, a ementa, 
na íntegra.

Ementa: Contribuição 
Sindical (CLT, arts. 578 a 
610). Natureza jurídica 
tributária. Inconstituciona-
lidade formal e material da 
Lei n. 13.467/17 (Reforma 
Trabalhista). A contribuição 
sindical tratada nos arts. 
578 a 610 da CLT tem na-
tureza jurídica tributária. As 
mudanças promovidas pela 
reforma trabalhista (Lei nº 
13.467/17) quanto à contri-
buição sindical apresentam 
inconstitucionalidade for-
mal e material. Inconstitu-
cionalidade formal por não 
observar a necessidade de 
lei complementar para a 
instituição, modificação e 
extinção de um tributo (art. 
146 e 149 da CF/1988), 
no caso uma contribuição 
parafiscal, e por não ter 
sido acompanhada de seu 
impacto orçamentário e 
financeiro por tratar-se de 
proposição legislativa que 
implica renúncia de receita 
(art. 113 do ADCT, acres-
cido pela EC nº 95/2016), 
considerando que a mesma 
ajuda a financiar o FAT - 
Fundo de Amparo ao Tra-

Você
Sabia? Coluna sob a 

responsabilidade de 
Roberto Pino de Jesus

balhador, por meio da “Conta 
Especial Emprego e Salário”. 
Inconstitucionalidade mate-
rial pelo fato de enfraquecer 
financeiramente as entidades 
sindicais quando a mesma “re-
forma trabalhista” aumentou 
os encargos dos sindicatos e, 
também, porque a Constituição 
Federal prevê expressamente 
tal fonte de financiamento no 
in fine do inciso IV do art. 8º e 
art. 149 da Constituição Federal 
e por ofender a unicidade sin-
dical e a representação sindical 
compulsória da categoria (CF, 
art. 8º, II e III), violando a li-
berdade sindical ao imputar aos 
associados o custo da atividade 
do sindicato. Autorização prévia 
e expressa. Autorização em 
assembleia. Superada a ques-
tão da inconstitucionalidade, a 
autorização prévia e expressa 
deve ser manifestada coletiva-
mente através de assembleia 
da entidade sindical convoca-
da para que toda a categoria 
se manifeste a respeito. Atos 
antissindicais. Toda e qualquer 
tentativa das empresas ou das 
entidades sindicais patronais 
em criar embaraços na co-
brança da contribuição sindical 
pelas entidades sindicais das 
categorias profissionais consti-
tui ato antissindical, nos termos 
dos arts. 1º e 2º da Convenção 
98 da OIT, ratificada pelo Brasil 
em 29.6.1953. Promoção da 
liberdade sindical e do diálogo 
social. É dever do Ministério 
Público do Trabalho promover a 
liberdade sindical, combatendo 
os atos antissindicais praticados 
pelos empregadores, pelas en-
tidades sindicais das categorias 
econômicas e pelas entidades 
sindicais das categorias profis-
sionais. O MPT deve estimular 
a solução autocompositiva e 
pacífica dos conflitos que ver-
sem sobre a liberdade sindical. 
I – CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

 1. A Lei n. 13.467/17, in-
titulada reforma trabalhista, 

introduziu um grande número 
de mudanças na regulação do 
trabalho no Brasil. Temas como 
terceirização, grupo econômico, 
trabalho intermitente, limites 
da negociação coletiva, dentre 
outros, integram um quadro de 
significativas alterações na CLT 
– Consolidação das Leis do Tra-
balho. Dentre estas, destaca-se 
a alteração na regulamentação 
da contribuição sindical, cujo 
desconto no salário passou a 
ser facultativo e condicionado 
à prévia e expressa autorização 
(CLT, arts. 545, 578 e 579). 

2. A discussão sobre a contri-
buição sindical e o princípio da 
liberdade sindical não é nova. 
A OIT – Organização Interna-
cional do Trabalho, por meio do 
Comitê de Liberdade Sindical, 
possui ressalvas ao atribuir 
ao legislador a instituição de 
contribuição a ser paga de 
forma compulsória pelos tra-
balhadores. Em observância à 
liberdade sindical, a criação de 
contribuições deveria decorrer 
do estatuto das entidades sindi-
cais, bem como da negociação 
coletiva entre patrões e em-
pregados (CLS – OIT, verbetes 
n. 321-330 e 434). Entretanto, 
o modelo adotado no Brasil é 
o da unicidade sindical, com 
o monopólio da representação 
sindical e fonte de custeio de-
finida pelo Estado. 

3. Pode-se sustentar a viola-
ção à liberdade sindical, cujo 
conteúdo permitiria concluir 
pela impossibilidade da im-
posição de contribuição tão 
somente por conta do fato de 
integrar a categoria. Há que 
fazer, contudo, uma diferencia-
ção entre a liberdade sindical 
negativa e o custeio da ativi-
dade sindical que abrange toda 
a categoria (CF, art. 8º, III, IV 
e V, c/c CLT, art. 611 e art. 14 
da Lei 5.584/70). A garantia 
individual constitucional de 
não se filiar não padece diante 
da cotização fruto da atividade 
sindical. Em outras palavras, o 
trabalhador não é obrigado a 
se filiar (cláusula closed shop) 
para ser abrangido pela nego-
ciação coletiva executada pelo 
sindicato. 

4. O resultado da negociação 
abrange a todos os represen-
tados, filiados e não filiados ao 

sindicato. Para tanto, constitui-
-se medida de justiça que os 
abrangidos pelo resultado da 
negociação possam dar a sua 
cota parte pelo esforço coletivo 
de estipulação de melhores e 
de novas condições de trabalho, 
independentemente da filiação 
à entidade sindical. 

5. O STF – Supremo Tribunal 
Federal, observando a unici-
dade sindical e a extensão da 
negociação coletiva à toda a 
categoria, reconhece a consti-
tucionalidade da contribuição 
sindical, bem como atesta 
sua natureza jurídica de tri-
buto (AI 498.686-AgR/SP, Rel. 
Min. CARLOS VELLOSO – AI 
546.617/SP, Rel. Min. JOAQUIM 
BARBOSA – AI 582.897/MG, 
Rel. Min. CEZAR PELUSO – AI 
681.379/RS, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE – AI 833.383/SP, Rel. 
Min. JOAQUIM BARBOSA – RE 
198.092/SP, Rel. Min. CARLOS 
VELLOSO – RE 277.654/SP, Rel. 
Min. NÉRI DA SILVEIRA – RE 
302.221/RJ, Rel. Min. EROS 
GRAU – RE 302.513-AgR/DF, 
Rel. Min. CARLOS VELLOSO 
– RE 341.200/PR, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA – RE 496.456-
AgR/RS, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA – RE 507.990/MG, Rel. 
Min. CELSO DE MELLO). 

6. Desde a reforma traba-
lhista, tem sido frequente o 
entendimento que sustenta a 
supressão da compulsoriedade 
da contribuição sindical. A par-
tir de então, segundo referida 
tese, essa fonte de custeio 
passou a ser facultativa, ca-
bendo aos trabalhadores e aos 
empregadores livremente deci-
dir se irão ou não proceder ao 
recolhimento. Essa ideia do fim 
da compulsoriedade tem como 
fundamento a nova redação do 
artigo 578 da CLT que introduz 
o requisito autorização prévia 
e expressa para fins de paga-
mento da contribuição sindical. 

7. Pode-se sustentar que, 
ao condicionar o desconto da 
contribuição sindical à prévia e 
expressa autorização, o legis-
lador teria eliminado o caráter 
vinculante da contribuição sin-
dical? Respeitado entendimento 
em contrário, essa não parece 
ser a melhor interpretação 
que se extrai de uma análise 
sistemática e teleológica do 

ordenamento jurídico. 
8. A contribuição sin-

dical, instituída pela CLT 
originariamente com a 
denominação “imposto 
sindical”, abrange traba-
lhadores e empregadores 
que integram determina-
da categoria. Trata-se, 
portanto, de contribuição 
compulsória prevista em 
lei e reconhecida pelo le-
gislador constitucional de 
1988 (art. 8º, IV, CF).

9. Como consolidado no 
STF, ao ser instituída pela 
lei, tendo abrangência 
sobre toda a categoria, 
recai sobre a contribuição 
sindical a natureza jurídica 
de tributo, nos moldes 
preconizados pelo artigo 
3º do Código Tributário 
Nacional: “Art. 3º Tributo é 
toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não consti-
tua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada 
mediante atividade ad-
ministrativa plenamente 
vinculada”. 

10. Embora a contribui-
ção sindical – antes da Re-
forma Trabalhista – tenha 
sido estabelecida, em seus 
contornos, nos artigos 578 
a 609 da CLT, inclusive 
quanto a sua obrigatorie-
dade no art. 587, in fine, 
a sua natureza jurídica e 
obrigatoriedade não se 
resume nas disposições 
referidas. Isto porque, 
após a modificação impri-
mida no inciso I, art. 217 
do CTN - Código Tributário 
Nacional pelo Decreto-lei 
n. 27, de 1966, também 
este dispositivo passou a 
dispor expressamente a 
incidência e a exigibilidade 
da contribuição sindical: 
“Art. 217. As disposições 
desta Lei, notadamente 
as dos arts. 17, 74, § 2º e 
77, parágrafo único, bem 
como a do art. 54 da Lei 
5.025, de 10 de junho 
de 1966, não excluem a 
incidência e a exigibilida-
de: I - da “contribuição 
sindical”, denominação 
que passa a ter o imposto 

sindical de que tratam os 
arts. 578 e seguintes, da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (...)”. 

11. Portanto, a contri-
buição sindical detém o 
caráter de tributo, confor-
me entendimento do STF, 
pois se trata justamente 
de prestação pecuniária 
compulsória desvinculada 
do conceito de sanção por 
ato ilícito. Seu pagamento 
decorre tão somente da 
condição de integrante 
de determinada categoria 
econômica ou profissio-
nal e sua finalidade é o 
sustento e o fomento da 
ação sindical organizada 
de promoção da melhoria 
das condições de trabalho 
e a defesa dos interesses e 
direitos de todos os repre-
sentados que compõem 
a categoria econômica e 
profissional. 

12. Instituída pela CLT, 
sua cobrança ocorre me-
diante o recolhimento em 
guia específica emitida 
pela Caixa Econômica 
Federal, observadas as 
regras estabelecidas pelo 
Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

13. O valor arrecado 
deve ser dividido entre 
sindicatos, federações, 
confederações, centrais 
sindicais e “Conta Especial 
Emprego e Salário”, essa 
última administrada jus-
tamente pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, pois 
seus valores integram os 
recursos do FAT (CLT, art. 
589 e Lei 4.589/64, art. 
18). Daí porque a contri-
buição sindical merece ser 
denominada “contribuição 
parafiscal”, pois não se 
destina exclusivamente 
aos cofres públicos. 

14. A CLT também de-
fine sua destinação, des-
tacando-se a obrigação 
dos sindicatos em prestar 
assistência jurídica, mé-
dica e odontológica, bem 
como realizar estudos 
econômicos necessários à 
negociação coletiva, den-
tre outros (art. 592).

15. Por se tratar de tri-

buto, os valores arrecadados 
estão sujeitos à fiscalização 
pelo Tribunal de Contas da 
União, não merecendo guarida 
o veto presidencial ao artigo 6º 
da Lei n. 11.648/08. 

16. Da natureza jurídica tri-
butária da contribuição sindical, 
não se vislumbra ilegalidade 
na sua cobrança, sendo dever 
da entidade sindical zelar pelo 
devido recolhimento do valor 
estipulado em lei. 

17. É indubitável que o po-
der constituinte derivado e 
reformador encontra limites 
ao alterar a legislação posta. 
Estabelece a CF - Constitui-
ção Federal que a instituição, 
modificação e extinção de um 
tributo, inclusive na modalidade 
“contribuição parafiscal”, deve 
ocorrer por meio de lei com-
plementar (arts. 146 e 149). 
Portanto, a Lei n. 13.467/17, 
sob esta perspectiva, padece 
de vício formal de constitucio-
nalidade, visto que não possui 
o condão de alterar matéria 
reservada à lei complementar. 

18. Em precedente que tra-
tou de contribuição relativa ao 
SEBRAE, o STF reconheceu a 
constitucionalidade da contri-
buição instituída por lei ordiná-
ria (RE 635.682, Rel. GILMAR 
MENDES). No mesmo sentido, 
o RE 396.266, relatado pelo Mi-
nistro CARLOS VELLOSO. Com 
base neste julgado, parcela 
da doutrina e jurisprudência 
adotou o entendimento de que 
o STF teria atribuído à lei ordi-
nária a possibilidade de alterar 
tributo, sustentando-se que as 
contribuições previstas no art. 
149 da CF não estão sujeitas a 
reserva de lei complementar. 
Assim, defendem que apenas 
a competência residual em 
matéria de contribuição social é 
que se sujeitaria a reserva de lei 
complementar (CF, art. 195, § 
4º). Em que pese tal conclusão, 
cabe destacar que argumentos 
outros, como os expostos nesta 
Nota, embasam entendimento 
contrário. Ademais, a referida 
decisão não possui repercussão 
geral, assim, não é vinculativa 
nem extensível aos demais ca-
sos, cuidando-se de uma ação 
individual com peculiaridades 
que não se amoldam ao tema 
das contribuições sindicais. 

19. Destaca-se que a EC 
– Emenda Constitucional n. 
95/16, popularmente conhecida 
como “PEC do Teto”, inseriu 
no ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSI-
TÓRIAS dispositivo que esta-
belece que toda a proposição 
legislativa que implique em 
renúncia de receita deverá ser 
acompanhada da estimativa 
do seu impacto orçamentário 
e financeiro (art. 113). Como 
demonstrado, parte da con-
tribuição sindical se destina 
à “Conta Especial Emprego e 
Salário”, cujos valores integram 
o FAT – Fundo de Amparo ao 
Trabalhador justamente para 
custear programas executados 
pelo Governo Federal.

20. Não se tem conhecimento 
da elaboração de estudo de 
impacto orçamentário sobre a 
redução dos recursos do FAT 
fruto da extinção do caráter 
compulsório da contribuição 
sindical, do que resulta em uma 
segunda inconstitucionalidade 
formal da Lei n. 13.467/17. 

21. Acresça-se, ainda, que 
a nova lei afronta a Lei Com-
plementar n. 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), uma 
vez que implica a desoneração 
de receitas tributárias sem o 
estabelecimento de contrapar-
tidas para compensação pela 
perda da receita da contribui-
ção de natureza parafiscal. 

22. A Lei é inconstitucional 
por violar a unicidade sindical 
e a representação sindical 
compulsória da categoria (CF, 
art. 8º, II e III), violando a li-
berdade sindical ao imputar aos 
associados o custo da atividade 
do sindicato, sobrecarregando-
-os economicamente. 

23. Se não bastasse, a refor-
ma trabalhista também padece 
de inconstitucionalidade ma-
terial fruto do grave risco ao 
papel atribuído aos sindicatos 
pelo legislador constitucional 
de 1988, notadamente a de-
fesa dos direitos e interesses 
coletivos e individuais da cate-
goria, bem como a obrigatória 
participação nas negociações 
coletivas que vinculam toda a 
categoria (CF, art. 8º, III e VI, 
c/c CLT, art. 611). 

24. Certamente, atendendo 
aos parâmetros fixados pela 

OIT, poderá o poder constituin-
te derivado revogar a contribui-
ção sindical, mas assim ao fazê-
-lo deverá não só observar os 
requisitos da lei complementar 
e o do prévio estudo de impacto 
orçamentário, bem como, via 
emenda constitucional, substi-
tuir a unicidade pelo regime da 
pluralidade sindical, hipótese 
na qual os sindicatos passarão 
a representar tão somente os 
interesses dos filiados e não 
mais de toda a categoria. 

25. A contribuição sindical 
persiste e, diante da sua na-
tureza tributária, a assembleia 
limitar-se-á a autorizar o seu 
desconto nos termos expressa-
mente previstos nos arts. 578 
a 610 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, qual seja um dia 
de trabalho do mês de março 
de cada ano. 

26. Quanto à contribuição 
sindical patronal (CLT, art. 
587), a opção do empregador 
em proceder ao recolhimento 
no mês de janeiro de cada ano 
merece a mesma interpretação 
conforme a Constituição. 

27. A manutenção da compul-
soriedade da contribuição sin-
dical ganha relevância quando 
verificamos que a reforma tra-
balhista acresceu sobremaneira 
os encargos do sindicato, como 
a criação de um rol de matérias 
em que o negociado poderá 
prevalecer sobre o legislado, 
inclusive e principalmente na 
perspectiva do negociado es-
tabelecer condição de trabalho 
inferior ao assegurado em lei, 
sendo necessário, portanto, 
a existência de um sindicato 
forte, dotado de capacidade 
econômica e bem estruturado 
para cumprir as novas atribui-
ções que lhe foram conferidas 
pela legislação reformista. 

28. A capacidade econômica 
das entidades sindicais influi 
diretamente no poder da ação 
sindical. A alteração da natu-
reza jurídica da contribuição 
sindical (perda da compulso-
riedade) implicará na debilida-
de econômica das entidades 
sindicais e, por conseguinte, 
no prejudicial enfraquecimento 
da ação sindical de tutela dos 
interesses e direitos de seus 
representados. 

29. A Lei n. 13.467/17 neste 

tópico está, portanto, de-
sestabilizando as relações 
sindicais, com graves preju-
ízos na defesa coletiva dos 
interesses dos representa-
dos. Seu texto gera incer-
teza e insegurança jurídica 
ao passo que pretende 
suprimir os paradigmas de 
proteção sobre os quais se 
funda a Constituição e o 
Direito do Trabalho. 

30. Estes motivos bastam 
para evidenciar a inadequa-
ção, a impropriedade, a in-
justiça e a inconstituciona-
lidade formal e material das 
alterações promovidas pela 
Lei n. 13.467/17 acerca da 
contribuição sindical, que, 
por conseguinte, permane-
ce vinculando compulsoria-
mente todos os integrantes 
da categoria, devendo o 
desconto e o respectivo 
recolhimento observar a 
forma de cálculo e o prazo 
previsto na CLT. 

31. Na hipótese de as 
inconstitucionalidades ora 
apontadas serem supera-
das pelo STF no exercício 
de controle concentrado de 
constitucionalidade (ADIs 
5.794, 5.810, 5.811, 5.813, 
5.815,5.826, 5.850, 5.859, 
5.865, 5.885, 5887, 5888, 
5892, 5900, 5912 e 5923), 
resta prudente e necessária 
a análise e interpretação 
da “autorização prévia e 
expressa” estabelecida pelo 
legislador infraconstitucio-
nal para fins de desconto 
da contribuição sindical. II 
– AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E 
EXPRESSA 

32. A autorização prévia e 
expressa para desconto em 
folha da contribuição sindi-
cal deverá ser extraída em 
assembleia, considerando-
-se a obrigação atribuída ao 
sindicato de fazer a defesa 
dos direitos e interesses 
individuais e coletivos da 
categoria e para estabele-
cer em negociação coletiva 
condições de trabalho em 
nome de toda a catego-
ria (CF, art. 8º, III e VI, 
c/c CLT, art. 611 e Lei 
5.584/70, art.14).
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